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Projeto de Lei Complementar 5.624/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do 

Projeto de Lei em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei Complementar registrado sob o número 5624/2019 de 

autoria do Prefeito Municipal de Taquaritinga, Sr. Vanderlei Marsico altera dispositivos 

da Lei Complementar n°. 4.482/2017. 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Referida proposta busca a alteração da base de cálculo do Imposto sobre 

Transmissão de Bens Imóveis de competência municipal. 

Acerca do tema, a competência é concorrente, podendo tanto o Poder 

Executivo, quanto o Legislativo apresentarem matérias deste teor, conforme farta 

jurisprudência.  

O artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, compete ao Município 

legislar sobre assuntos de interesse local.  

No mesmo sentido, o artigo 4º, da Lei Orgânica do Município de 

Taquaritinga, determina. 

Art. 4.º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar 

sobre tudo quanto se refira ao interesse local, tendo como objetivo o 

pleno desenvolvimento de suas funções sociais e a garantia do bem estar 

de seus habitantes, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as 

seguintes atribuições: 

II - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar e cobrar 

preços, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade 

de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

Ademais, em seu artigo 8°, I, consta o seguinte. 
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Art. 8.º Cabe à Câmara, respeitada a competência de iniciativa de cada 

poder, com a sanção do Prefeito, no caso de projetos de lei, legislar 

sobre assuntos de interesse local, observadas as determinações e a 

hierarquia constitucional, suplementar a Legislação Federal e Estadual 

e fiscalizar, mediante controle externo, a administração direta ou 

indireta, as fundações e as empresas em que o município detenha a 

maioria do capital social com direito a voto, especialmente:  

I - legislar sobre o sistema Tributário Municipal, bem como autorizar 

isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 

Nos termos do art. 24º, I, c.c art.30, II, da Constituição Federal, compete 

ao Município legislar sobre direito tributário.  

Ato contínuo, a Carta Magna em seu artigo 156, II e §2° assim 

determinam: 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre 

imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 

aquisição; 

§ 2º O imposto previsto no inciso II: 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao 

patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a 

transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão 

ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade 

preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou 

direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

II - compete ao Município da situação do bem. 

 

Adentrando ao mérito do projeto, vê-se que a proposta é a de incluir ao 

valor venal do imóvel, base de cálculo atual, o valor a negociação, aplicando-se o maior. 

Prevê o artigo 38 do CTN. 

Art. 38. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou 

direitos transmitidos. 
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Tal tese fora fixada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, em sede de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n°. 2243516-

62.2017.8.26.0000, de relatoria do Desembargador Burza Neto, abaixo apresentado. 

 

EMENTA: INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 

REPETITIVAS ITBI BASE DECÁLCULO - Deve ser calculado sobre 

o valor do negócio jurídico realizado ou sobre o valor venal do imóvel 

para fins de IPTU, aquele que for maior, afastando o “valor de 

referência” - Ilegalidade da apuração do valor venal previsto em 

desacordo com o CTN - Ofensa ao princípio da legalidade tributária, 

artigo 150, inciso I da CF Precedentes IRDR PROVIDO PARA FIXAR 

A TESE JURÍDICA DA BASE DE CÁLCULO DO ITBI, DEVENDO 

CORRESPONDER AO VALOR VENAL DO IMÓVEL OU AO 

VALOR DA TRANSAÇÃO, PREVALECENDO O QUE FOR 

MAIOR.  

Diante disto, vê-se que o Tribunal de Justiça entende possível que seja 

cobrado o ITBI tanto com base no valor venal, quanto no valor da negociação, sendo 

aplicável o maior entre eles. 

Destaca-se o seguinte trecho do Acórdão. 

Por essas razões, a base de cálculo do ITBI deve corresponder ao valor 

venal do bem imóvel transferido e, caso este valor seja inferior ao da 

negociação, deve prevalecer este último. 

Ocorrendo isto, pelo meu voto, no julgamento do incidente, fixo a tese 

jurídica da base de cálculo do ITBI, devendo corresponder ao valor 

venal do imóvel ou ao valor da transação, prevalecendo o que for maior. 

Por fim, é de bom tom alertar sobre a aplicação do princípio da 

anterioridade, tanto nonagesimal quanto da anualidade, posto que não se encontra o 

presente caso nas vedações previstas no artigo 150 da CF. 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 

é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da 

lei que os houver instituído ou aumentado; 
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b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que 

os instituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada 

a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 

 

 

 

III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, opina-se 

admissibilidade do Projeto de Lei Complementar n° 5624/2019 na forma em que se 

apresenta. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, em 8 de novembro de 

2019. 

 

________________________________ 

Marcos Rui Gomes Marona 

Vice-Presidente 

________________________________ 

Genésio Valênsio 

Relator 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc03.htm#art2%C2%A72

